ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo


ANEXO I MINUTA CONTRATUAL CONTRATO N° 001/2022



Contrato de Empresa Especializada para prestação de serviços de REFORMA DAS SALAS/BANHEIROS/FACHADA DO CENTRO DE MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CEMAN/CBMGO), situada na Rua 26, nº 171, Jardim Santo Antônio, Goiânia-GO, que entre si fazem O CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DA UNIDADE(CCSU),
UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo e a empresa vencedora, nas condições que se seguem.

1. PREÂMBULO
DACONTRATANTE
UNIDADE EXECUTORA do Ceman/Cbmgo, Pessoa Jurídica de Direito Privado, sediada na Rua 26, nº 171, Jardim Santo Antônio, Goiânia-GO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°35.368.221/0001-00, neste ato representado pelo Presidente e Major QOC do CBMGO Ciro Martins da Silva, com poderes conferidos nos termos do Artigo 3°, § 2° da Lei Estadual n° 18.303 de 30/12/2013 c/c o Artigo 5°, §1° do Decreto Estadual n° 8.082 de 30/01/2015 e usando ainda da competência que lhe confere o Edital n° 001/22 de 09/02/2022-UEx do Ceman/Cbmgo, divulgado e publicado no mural da Unidade Executora do Ceman/Cbmgo, bem como no Site da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA no dia 10/02/2022, doravante denominada CONTRATANTE.

DACONTRATADA
Empresa	, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscritanoCNPJ/MF		, com sede na __________________, neste ato representada por ___________ Cédula de identidade n° ________, e CPF/MF  n°  __________,residente  e  domiciliado  na	, doravante denominadaCONTRATADA.

2. FUNDAMENTAÇÃO
Este contrato decorre do procedimento licitatório realizado na modalidade CONVITE N° 001/2022, objeto do Processo Administrativo N° 201900011025265, de data 22 de agosto de 2019, estando às partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993 e aplicando subsidiariamente, no que couber, a Lei Complementar n° 123 de 14/12/2013, a Lei Estadual n° 17.928 de 27/12/2012, a Lei Estadual n° 18.303 de 30/12/2013, o Decreto Estadual n° 8.082 de 30/01/2015 e às normas vigentes relativas à matéria e às cláusulas e condições seguintes, sendo ainda parte integrante do presente instrumento, a propostacomercial.

3. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOOBJETO
3.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de REFORMA DAS SALAS/BANHEIROS/FACHADA DO CENTRO DE MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CEMAN/CBMGO), em conformidade com a Minuta, Projeto Básico, Memorial

Descritivo e especificações, Termo de Referência, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro e que passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual, independente de transcrição.

4. CLÁUSULA SEGUNDA – DAESPECIFICAÇÃO
A CONTRATADA fornecerá mão de obra para prestação de serviços de REFORMA DAS SALAS/BANHEIROS/FACHADA DO CENTRO DE MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CEMAN/CBMGO), devendo ter como referencia a planilha orçamentária detalhada com os custos de mão de obra, caracterizando contratação por preço global, pelo período de 90 (noventa) dias, conforme cronograma físico financeiro, a contar da assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço pelo gestor do contrato. Segue abaixo a descrição detalhada doobjeto:
O objeto deste ajuste é a contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços dereforma das salas/banheiros/fachada do centro de manutenção do corpo de bombeiros militar (CEMAN/CBMGO). A obra, objeto desta licitação, será realizada em rigorosa conformidade com a minuta, os documentos técnicos e respectivos detalhes, e qualquer modificação, substituição de serviço especificado e/ou suplementação, dependera da aprovação prévia do Fiscal, indicado pelo presidente da Unidade Executora, encarregado de acompanhar a obra.

5. CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA DOSERVIÇO
Nos termos do Artigo 69 da Lei Federal n° 8.666/1993 a Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, devendo realizar o serviço em desacordo com os Documentos Técnicos durante o prazo de vigência da garantia no prazo legal, contados da data de notificação emitida pelaCONTRATANTE.

6. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE
A CONTRATANTE se compromete a:
· Prestar informações e esclarecimentos referentes ao objeto que venham a ser solicitadas pelaCONTRATADA;
· Autorizar os serviços e emitir os documentos específicos paratal;
· Fiscalizar, acompanhar e conferir o fornecimento executado pela CONTRATADA e atestar os documentos fiscais pertinentes quando comprovada a execução total, fiel e correta do fornecimento dos serviços contratados, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com o Termo de Referência e cláusulas doEdital;
· Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas nocontrato;
· Proceder advertências, multas e demais comunicações ou sanções legais pelo descumprimento dos termos doContrato;
· Manter a CONTRATADA informada sobre quaisquer modificações sobre preços, tabelas de fornecimento e produtos, entreoutras;
· Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/entregue qualquer serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em desconformidade com o solicitado;

· Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que ocorra o fiel cumprimento das disposiçõesexistentes;
· Autorizar os serviços e emitir os documentos específicos paratal;
· Exercer a fiscalização da execução do objeto por agente especialmente designado, na forma prevista pela Lei Federal n°8.666/1993.
· Tratar por escrito todos os casos omissos ou pendentes com aCONTRATADA.

7. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
Para o fiel cumprimento deste ajuste A CONTRATADA se comprometea:
a) executar os objetos de acordo com as quantidades, descrições e critérios estabelecidos pela CONTRATANTE, após a assinatura do Contrato pelo Presidente da Unidade Executora e mediante Ordem de Serviço emitida pelo setor requisitante e/ou gestor do contrato, obrigando-seainda:
b) efetuar a execução do serviço contratado de acordo com as necessidades da Unidade Executora por um período de 60 dias ou até atingir o total do contrato e conforme a disponibilidadee necessidade daContratante.
c) comprovar, quando solicitado, o recolhimento das guias de contribuições sócias (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competênciavencida.
d) manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, bem como seusanexos.
e) responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos fornecimentos constantes do objeto.
f) assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, sem ônus para o Contratante, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização eximirá a Contratada de suas responsabilidades.
g) prestar fornecimentos que estejam devidamente regulamentados perante as normas reguladoras da atividade.
i) prestar fornecimentos constantes do objeto, conforme demanda solicitada pelo Gestor do Contrato.
j) será de responsabilidade da vencedora, todas as despesas em sua totalidade, e ainda as com tributos fiscais trabalhistas e sociais, que indicam ou venham a incidir, diretamente ou indiretamente sobre o objetoadjudicado.
K) oferecer todas as garantias exigidas com relação ao fornecimento ora contratado.
l) aceitar, nas mesmas condições contratuais constantes do presente instrumento, os acréscimos e supressões que se  fizerem  necessários,  nos  limites  estabelecidos  no  §  1º  do  Art.  65  da  Lei  nº. 8.666/93,do valor inicial atualizado do contrato, desde que o pedido ocorra em data anterior ao cumprimento integral deste e antes de efetuado opagamento.
m) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas;
n) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, por sua culpa ou dolo durante a execução do Contrato, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado peloContratante;

o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima, os seus empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício dasatividades;
p) garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre aspartes;
q) cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definem as suasobrigações;
r) executar integralmente o objeto deste Contrato, sendo vedada sua transferência a terceiros, sem prévia concordância da CONTRATANTE porescrito;
s) na hipótese de substituição, complementação de quantidade ou de partes, fazê-la em conformidade com a indicação Unidade Executora, imediatamente, contados na notificação por escrito;
t) manter estoque quantitativo suficiente para atender as necessidades daCONTRATANTE;
u) realizar os fornecimentos discriminados neste contrato sem qualquer ônusadicional;
v) o serviço deverá ser de boa qualidade e de acordo com as normas técnicas em vigor e legislação pertinente;
x) comunicar antecipadamente a data e o horário da entrega, não sendo aceito serviço em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objetocontratado;
y) respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Unidade Executora;
z) cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de DireitoPúblico;
a.a) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Unidade Executora;
b.b) a CONTRATADA deverá protocolar junto a CONTRATANTE Nota Fiscal/Fatura, solicitando seu pagamento, o qual será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de sua protocolização. A Nota Fiscal/Fatura deve estar devidamente atestada pelo responsável (área requisitante e/ou gestor do contrato), instrumento indispensável para o processamento das faturasmensais.
c.c) Manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Unidade Executora no local da obra, para representá-lo na execução do contrato.

8. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DEVIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 90 (noventa)  dias,  conforme  cronograma físico financeiro, sem prejuízo da Cláusula Terceira, contados a partir da assinatura do instrumento contratual e eficácia a partir de sua publicação, podendo ser alterado ou reincidido nos termos da legislação vigente, mediante aditamentocontratual.

9. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOSFINANCEIROS
Os recursos financeiros para a cobertura das despesas decorrentes e pagamento do objeto deste Contrato, para o presente exercício, se dão prioritariamente através dos repasses doPrograma Dinheiro Direto nos Quartéis e Delegacias (PDDQD).

10. CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE pagará após o atesto devido na nota fiscal/fatura, o (s) seguinte (s) valor (es) correspondente ao período e etapa construtiva informada no cronograma físico financeira ate o valor total de _______________________________, através do CNPJ.:35.368.221/0001- 00.
A CONTRATADA deverá protocolar, junto a CONTRATANTE, Nota Fiscal solicitando seu pagamento, o qual será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de sua protocolização e seráefetivadopormeiodeCHEQUE,ematençãoaodispostonoArtigo12doDecretoEstadualn°
8.082 de 30/01/2015. A Nota Fiscal tem que estar devidamente atestada pelo responsável (área requisitante e/ou gestor do contrato), instrumento indispensável para o processamento da (s) fatura (s).
Não haverá pagamento extra pela instalação do objeto ou por qualquer processo de migração para o ambiente contratado, devendo todos os valores envolvidos estarem previstos no valor global docontrato.
O pagamento obedecerá ao cronograma físico-financeiro da CONTRATADA juntamente com planilha de medição (de cada etapa, quando obra) de acordo com as previsões no Plano de Aplicação.
Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, manter todas as condições de habilitação exigidas pelaLei.
Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto nos dois itens acima, a CONTRATANTE não efetuará o pagamento, não incorrendo em qualquer cominação por atraso de pagamento até a regularização docontratado.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente aos serviços prestados ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos referentes à perfeita execução deste objeto tais como: materiais, equipamentos, utensílios, fretes, seguros, impostos e taxas, encargos fiscais, trabalhistas, leis sociais, previdenciárias, de segurança do trabalho ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à execução da prestação dos serviços, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esses ou qualquer outrotítulo.
Ocorrendo atraso de pagamento, serão devidos juros simples de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, aplicando-se “pro-rata die” da data do vencimento até a data do efetivo pagamento, desde que solicitado pelaContratada.

11. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE EM SENTIDOESTRITO
O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses contados da data de apresentação da última propostacomercial.
É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da Contratada, haja ou não prorrogação do instrumento contratual, contemplando a variação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC no período, tendo em vista o lapso temporal observado em suadivulgação.
O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC no período, tendo em vista o lapso temporal observado em suadivulgação.

O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual e contemplará a variação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC durante 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da última propostacomercial.
Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.
Haverá preclusão lógica do Direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo de dilatação do prazo de vigência, com a manutenção dos preços quando já houver decorrido o período anual referente aoreajuste.
O contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigênciacontratual.

12. CLÁUSULA DÉCIMA – DAREVISÃO
O valor pactuado poderá revisto mediante solicitação, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do Inciso II, alínea “d”, do Artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, devendo ser formalizado somente por aditivo contratual nas mesmas formalidades do instrumento contratualoriginário.
Para efeito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro o Contratado deverá encaminhar ao Contratante, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia expressa, requerimento, devidamente aparelhado, em até 120 (cento e vinte) dias após o evento propulsor de eventual equilíbrio.

O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses contados da data de apresentação do orçamento (acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, com prova de seu registro no Ministério do Trabalho eEmprego).
O requerimento deverá ser dirigido ao gestor do contrato com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência contratual, condicionado aos prazosanteriores.
O pedido de repactuação, sob pena de preclusão, deve ser feita pela contratada dentro do prazo fixado de Administração, prazo este que é limitado à data da próxima prorrogação ou do encerramento doajuste.
As cláusulas de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato (revisão e reajuste em sentido estrito) deverão ser interpretadas com fulcro na Lei Federal n° 8.666/93 e nos termos do artigo 2°, §1°, da Lei Federal n°10.192/2001.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Será permitida à Administração a aplicação das infrações e sanções administrativas previstas nos Artigos 77 a 83 da Lei Estadual n° 17.928 de 27/12/2012 c/c as sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993.
Se a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, responderá, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, às penalidades e sanções pertinentes àmatéria.
Em caso de atraso injustificado no fornecimento adjudicado sujeitará à adjudicatória, com parâmetros do art. 80 da Lei 17.928/2012. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia, quandohouver,ouainda,seforocaso,cobradojudicialmente.Casopersistaoatrasonaentregaou

fornecimento do objeto adjudicado, poderá ser anulado o contrato, e consequentemente a aplicação das penalidades previstas nos itens seguintes:
Nos termos do Artigo 87 da Lei Federal n° 8.333/1993 pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado as seguintes sanções:
I –advertência;
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nocontrato;
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incisoanterior.
Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e no fornecimento dos produtos, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislaçãobrasileira.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
Constituem motivos para rescisão dos contratos, de acordo com que cada caso ensejar, sem prejuízo, quando for o caso, de responsabilidade civil ou criminal e de outrassanções:
a) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade de esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE, exaradas no processo administrativo a que se refere ocontrato;
b) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, se, a juízo da Administração, prejudicar a execução docontrato;
c) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
d) atraso injustificado do início da execução docontrato;
e) atraso durante a execução contratual, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão de serviço ou fornecimento, nos prazos estipulados;
f) paralisação, total ou parcial, da execução de serviço ou fornecimento, sem justa causa previamente comunicada à CONTRATANTE;
g) associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, do contrato, bem como fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não admitidas no edital e/oucontrato;
h) desentendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como às de seussuperiores;
i) cometimento reiterado de faltas na execuçãocontratual;
j) falta de integralização da garantia nos prazosestipulados;
k) descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos;

l) superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com aAdministração;
m) perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução daavença;
n) declaração de falência ou instauração da insolvênciacivil;
o) dissolução da sociedade ou falecimento daCONTRATADA;
p) suspensão da execução contratual, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas mobilizações e desmobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada asituação.
q) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada asituação.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampladefesa.
A rescisão do contrato poderá ser, conforme Artigo 79 da Lei Federal n°8.666/1993:
a) determinado por lado unilateral e escrito daAdministração;
b) consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para aCONTRATANTE;
c) judicial, nos termos da legislação.
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização motivada da autoridadecompetente.
Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da LLC, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direitoa:
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data derescisão;
b) pagamento do custo da desmobilização, se for ocaso.
A CONTRATANTE poderá, no caso de recuperação judicial, manter o contrato, podendo assumir o controle direto de determinadas atividades e serviçosessenciais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização e execução do contrato serão acompanhadas por membro designado pela Portaria n° 001/2019-CCUEx, nos termos das disposições contidas nos Artigos 51 a 54 da Lei Estadual n° 17.928/2012 e Artigo 67 da Lei Federal n°8.666/1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de23desetembrode1996edaLeiComplementarEstadualnº144,de24dejulhode2018,

elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes  para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento emAnexo.”
E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeitolegal.

Goiânia, _________ de ____________ de 2022.






Presidente da UEx do Ceman/Cbmgo






Contratada ou representada da contratada

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo

ANEXO II
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO



Data: ??? de fevereiro de 2022
Carta Convite n.º 01/2022
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA UEx do Ceman/Cbmgo.



Prezados Senhores,


      (nome   da   empresa)      , CNPJ/MF n.º ________, sediada __________________________, tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele referidos.
Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este edital, será, obrigatoriamente, o Responsável Técnico que acompanhará a execução da obra dispensando, conforme cronograma físico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação, a quantidade de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;
Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, conforme declaração de vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades porventura existentes;
Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição do Edital, conforme Anexo.
A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Local,aos _________dias de_______________ de 2022.



Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura






UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo

ANEXO II (2ª parte)


Data: ??? de fevereiro de 2022
Carta Convite n.º 01/2022
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA UEx do Ceman/Cbmgo.




DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO



..................................................(Empresa), inscrito no CNPJ n. ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. .......e do CPF n. ........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação em procedimento licitatório, a INEXISTÊNCIA no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, cônjuges ou companheiros de integrantes da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA UEx DO CEMAN/CBMGO, ou ainda, militares da unidade responsável pela especificação, elaboração de projetos, aquisição e recebimento de Obras, Viaturas, Materiais e Equipamentos da Corporação.



________
Data e local

_________________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL



A      (nomedaempresa) 	esta de acordo com o Edital nº 001/2022- UEx do Ceman/Cbmgo, DECLARAque:
01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pela Secretaria de SegurançaPública;
02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão deLicitação;
03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;
04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Secretaria de Segurança Pública, às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;
05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversasfases;
06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos se encontram em condições adequadas deutilização;
07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Segurança Pública, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou asolicitação;
08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem deServiço;
09-Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;
10 - Que Autoriza a SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA a proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, com os quais o licitante mantém transaçõescomerciais.
11 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho. Local,aos_______dias de_________de2022.




Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo


ANEXO IV CARTA PROPOSTA

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
Data: ??? de fevereiro de 2022
LICITAÇÃO Nº. 001/2022
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA UEx do Ceman/Cbmgo.
Prezados Senhores,


      (nome   da   empresa)      , CNPJ/MF n.º ______, sediada (endereço completo) , tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços, objeto da presente licitação, cabendo esclarecerque:
Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço global é deR$(	).
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.
Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;
Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de  (	) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de suaabertura;
Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão de obra de 1ª qualidade, e ainda que a variação de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco)anos.
Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico-financeiro constante deste edital.
O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis. Goiânia,aos__________dias de __________	de2022.






Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.
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UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo


ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DA OBRA






EU (qualificação do representante/responsável pela empresa), representante/responsável pela empresa (qualificação da empresa), Declaro para os devidos fins, que tenho tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços.







Goiânia, aos _________ dias domês_______________de2022.









Assinatura

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo


ANEXO VI
NÃO EMPREGA MENOR



D E C L A R A Ç Ã O



A   empresa,   ........................................................................,   CNPJ/MF   sobo nº.	,
sediada à ................................. na cidade de ................................., por intermédio de seu representante legalo(a)Sr(a)	, portador(a) da Carteira de Identidaden.º
	e doCPFn.º	, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição deaprendiz.

Ressalva: emprega menor, a partir de Quatorze anos, na condição deaprendiz(	). (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalvaacima.)


Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produzam os efeitos de direito. (Cidade),...........de	de2022.
Atenciosamente,



ASSINATURA- NOME E Nº DA IDENTIDADE DO DECLARANTE
Dono ou sócio e/ou contador

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO




CNPJ/CICn.º____________sediada _____________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênciasposteriores.





Local



	/	/	 Data





ASSINATURA- NOME E Nº DA IDENTIDADE DO DECLARANTE
Dono ou sócio e/ou contador.

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME/EPP




CNPJ/CIC	n.º		,	sediada
	, declara, sob as penas da lei, que até a presente data encontra-se na condição de (descrever se ME ouEPP).





Local



	/	/	 Data





ASSINATURA- NOME E Nº DA IDENTIDADE DO DECLARANTE
Dono ou sócio e/ou contador.

UNIDADE EXECUTORA PRÓPRIA do Ceman/Cbmgo ANEXO IX
PROJETO BÁSICO

Obra: REFORMA DAS SALAS/BANHEIROS/FACHADA DO CENTRO DE MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR (CEMAN/CBMGO), na cidade de Goiânia

1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada em construção civil para reforma das Salas/Banheiros/Fachada do Centro de Manutenção do Corpo de Bombeiros Militar, na cidade de Goiânia, tendo fornecimento de material e mão-de-obra. O Serviço deverá ser realizado no seguinte endereço: Rua 26, n. 10, Jardim Santo Antônio, Goiânia-GO.
Os serviços deverão ser executados conforme condições e normas específicas constantes deste Projeto Básico, de seus Anexos, das Normas Técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e Legislações vigentes.

2. JUSTIFICATIVA
A reforma das salas/banheiros/fachada consiste na divisão destes ambientes para adequação das necessidades locais. A sala existente irá ser dividida para se tornar um alojamento e uma Sala de Reunião. O banheiro existente irá ser dividido de forma a se tornarem dois banheiros, sendo que um destes será para o alojamento criado. A reforma da fachada irá mudar toda a apresentação frontal da edificação, caracterizando esta como o Centro de Manutenção do Corpo de Bombeiros. Consiste, de forma geral, nos seguintes serviços: troca de piso existente; troca de revestimento cerâmico nas paredes dos banheiros; criação de ambientes; pintura de paredes e teto; instalação de esquadrias - portas e janelas; adequações de instalações elétricas; adequações de instalações hidrossanitárias; troca de forro; tratamento de infiltrações; instalação de revestimento em alumínio composto; execução de floreira e gramado; instalações de água pluvial; entre outros. Esta Unidade Operacional é destinada ao atendimento de reparação e manutenção das viaturas da Capital, relacionadas ao serviço do bombeiromilitar.

3. DO VALOR
O valor estimado refere-se ao constante do programa PDDQD e no orçamento no valor máximo de R$ 97.319,76 (noventa e sete mil trezentos e dezenove reais e setenta e seis centavos) para a construção civil.
Descrição doserviço:
Execução dos serviços diversos de engenharia da edificação conforme quantitativos e valores discriminados no orçamento detalhado e sintético, composições dos BDI’s, cronograma físico financeiro, especificação dos serviços e projetos em anexo.
O valor da obra foi obtido através das tabelas da Agência Goiana de Transportes e Obras Públicas – AGETOP, SINAPI, composições e de orçamentos dos serviços e materiais não  constantes nas referidas tabelas, sendo listados no orçamento detalhado e sintético, emanexo.

4. DASOBRIGAÇÕES
Contratante
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de suaproposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênciascabíveis;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a suacorreção;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico- financeiro;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços daContratada.

Contratada
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislaçãovigente.
Assumir as demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 8666/1993 e leis posteriores.
Executar todos os serviços de acordo com os padrões da contratada, baseados na prática profissional das boas normas de execução de serviços técnicos, normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), código de postura do município e especificações de acordo com a regulamentação doCREA;
A contratada deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Goiás (CREA-GO) a ART deexecução;
Apresentar à fiscalização, antes do início dos serviços, o responsável pela execução dos serviços (engenheiro responsável) constantes no procedimento licitatório, ocasião em que serão fixadas as precauções específicas ligadas à natureza dostrabalhos;
Acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar as irregularidades porventura indicadas;
Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC), adequados a cada tarefa específica;
Obedecer a todas recomendações com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, inclusive a descrita no art. 7º, inciso XXXIII da ConstituiçãoFederal;
Manter em estado de higiene todas as instalações do canteiro de obra, devendo permanecer limpas, isentas de lixo, detritos em geral e de forma satisfatória ao desempenho das atividades da mesma;
Manter nas áreas de intervenção todos os medicamentos básicos para o atendimento de primeirossocorros;
Obedecer a todas normas legais que se relacionam com os trabalhos que executa e respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de Segurança, Higiene e Medicina doTrabalho;
Sinalizar a área de intervenção, através de placas, quanto às indicações de perigo, instalações e prevenção deacidentes;
Obrigar o pessoal da obra, a utilizar os equipamentos desegurança;
Fazer a comunicação, da maneira mais detalhada possível, por escrito, de todo tipo de acidente relacionado a cadaintervenção.

5. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

A contratada deverá possuir RF (Registro de Firma) no Conselho Regional de Engenharia e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo e seu Responsável Técnico deverá possuir registro atualizado junto ao órgãoregulador;
A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança do serviço prestado, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências do instrumentoconvocatório;
Todos os serviços de execução deverão estar inclusos na proposta sem quaisquerônus;
Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Contratante se reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por meio de preposto designado, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada, que no conceito da fiscalização não possua qualidade técnica desejável ou que embaraçar, ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgarinconveniente;
A contratada deverá utilizar preferencialmente soluções sustentáveis para a execução do objeto, desenvolvendo ações que permitam a construção da obra sem a deterioração do ecossistema. Estas ações podem ser alcançadas por meiode:Utilização de madeira com certificação da cadeia produtiva. A madeira empregada nas formas e nocimbramento;
Utilização de tintas com baixa toxicidade e baixo teor de compostos orgânicos voláteis que podem causar efeitos prejudiciais à saúde dos trabalhadores, dos usuários da edificação e ao meio ambiente;
Utilização de produtos “ecoeficientes”, como por exemplo aparelhos sanitários com baixo consumo de água, torneiras  com  sensores,  iluminação  LED,  condicionadores  de  ar  com  sistema inverter, dentreoutros;
Adoção de políticas de gerenciamento dos resíduos sólidos da construção civil e demolição (RCD) para que os efeitos ao ecossistema sejamminimizados.

6. FORMA, LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
O prazo para a execução dos serviços deverá ser de acordo com o cronograma físico-financeiro e após a Autorização para Execução através de Ordem de Serviço no seguinte endereço: Rua 26, n. 171, Jardim Santo Antônio,Goiânia-GO.

7. FORMA DEPAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a liquidação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, no setor financeiro da Contratante.

8. GESTÃO DOOBJETO
8.1. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

9. RECEBIMENTO DA OBRA ESERVIÇO
Será procedida cuidadosa e minuciosa verificação, por parte da fiscalização, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalaçõescontratadas;
Para assegurar a entrega da obra em perfeito estado, a contratada executará todos os arremates que a fiscalização julgar necessários edeterminar;
Deverão ser reparados, reconstruídos ou repostos, sem quaisquer ônus para o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, materiais e ou equipamentos danificados pela contratada, danos eventualmente causados às obras ou serviços existentes, vizinhos ou itens já executados da própriaobra;
A garantia inicial ou seu saldo será liberado quando da assinatura do termo de recebimento definitivo da obra, por meio de requerimento, por escrito, dacontratada;
A contratada fica obrigada a manter os serviços por sua conta e risco, até a lavratura do termo de recebimento definitivo, em perfeitas condições de conservação efuncionamento;
A comissão de recebimento dos serviços será composta por membros designados pela contratante;
O recebimento dos serviços será feito pelo CBMGO, ao término da obra, após verificação da sua perfeita execução, da seguinteforma:
1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita daCONTRATADA;
2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 e § 3º do art. 73 da Lei n.8.666/93.
O atestado de execução da obra, para fins de acervo técnico, só será fornecido após a lavratura do termo de recebimentodefinitivo.

10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOSSERVIÇOS
Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço

11. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DEREFERÊNCIA
[bookmark: _GoBack]Este Termo foi elaborado pela 2º Ten QOC Ana Carolina Caetano de Brito, CREA: 1019512075 D-GO. Dúvidas deverão ser tratadas pelo telefone (62) 3201-6374
